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TRIBUNAL DE CONTAS DO DISTRITO FEDERAL
Secretaria das Sessöes

ACÓRDÃO No 28412018

Ementa: Tomada de Contas Especial instaurada para
apurar possfvel prejufzo decorrente de pagamento
efetuado, sem cobertura contratual, à empresa Adler
Assessoramento Empresarial e Representações Ltda.,
referente a serviços técnicos de locaçäo coni
manutençöes corretiva, preventiva e adaptativa de

.--equipamentos de transmissäo de dados, elétricos e
eletrônicos, sistemas de ar condicionado, de rede
lógica e de rede elétrica de informática e de adequaçio
de ambientes no espaço corporativo do Datacenter
Corporativo do GDF, no perfodo de janeiro a dezembro
de 2007. Contas julgadas irregulares. lmputação de
débito aos responsáveis.

Processo TCDF no 9.148/10 - Apenso no: 410.001.180/Og (5 volumes)
Nome/Função/Perfodo: Adler Assessoramento Empresarial e Representaçöes Ltda. e Luiz Paulo
Costa Sampaio (Diretor-Presidente da Agência de Tecnologia da lnformaçëio do Distrito Federal -
AGEMTI à éþoca e responsável pelo atesto da compatibilidade dos valores exigidos e da efetiva prestação

dos serviços).
órgao/EñtiOãde: Secretaria de Estado de Planejamento, Orçamento e Gestão do Distrito Federal

Relator: Conselheiro Paiva Martins.
Unldade Técnica: Secretaria de Contas - SECONT
Representante do MPjTCDF: Procurador Marcos Felipe Pinheiro Lima'
Slnúese de impropriedadeslfathas apuradas: supeiaturamento decorretúe de sobrepreço na locação.de
equipamentos'e auséncia de comprovação da-execução das atividades de manutenção correthta,
pieientiva e adaptativa nos equipamenfos de transmissão de dados, elétricos e eletrônicos, sisfemas rfe
'ar 

condicionado, de rede tógica e etétrica de informática do Datacenter do GDE no perlodo le ianeirc a
dezembro de 2007, cujos ialores foram objeto de reconhecimento de dtvida por meio do Processo tto

410.005.589/07.
Débfto imputado aos responsáveis: R$ 574.794,58 (atualizado em 23.5.2018, fl.]93 dos autos), a ser
atualizaçäó até a data do eîetivo pagamento, nos ter nos da Lei Complementar no 435101.

Vistos, relatados e discutidos os autos, considerando a manifestação et: itida pelo

Controle lnterno no seu Certificado de Auditoria e o que mais consta do processo, bem assim tendo em

vista as conclusöes da unidade técnica e do Ministério Público junto à Corte, acordam os Conselheiros,
nos termos do voto proferido pelo Relator, Conselheiro PAIVA MARTINS, com fundamento nos arts. 17,

inciso lll, allneas "b" e "c", e 20, da Lei Complementar do Distrito Federal no 1, de 9 de maio de 1994,
julgar irregutares as contas em apreço e condenar os responsáveis indicados ao ressarcimento do débito
qué tnes ð imputado, de forma solidária, nos termos dos arts. 24, inciso lll, 26 e 29, do mesmo diploma

legal.

ATA da Sessäo Ordinária no 5062, de 14 de agosto de 2018.
Presentes os Gonsetheiros: Manoel de Andrad.-e.Renato Rainha, lnácio Magalhäes, Paulo Tadeu, Paiva

Martins e Márcio Michel.
Decisão tomada: por maioria, parcialmente vencido, o Conselheiro Renato Rainha.
Representante do MPjTCDF presente: Procurador-Geralem exercfoio Marcos Felipe Pinheiro Lima.
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